
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1080779 - SP (2026/0094726-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : WALLISON NUNES DOS SANTOS DO PRADO (PRESO)
ADVOGADA : LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA - SP358202
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS  CORPUS. SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
INTEMPESTIVIDADE  DO  AGRAVO  EM  EXECUÇÃO.
RETIFICAÇÃO  DE  CÁLCULO.  RECONVERSÃO  DE  PENA
RESTRITIVA  EM  PRIVATIVA.  NOVO  ADVOGADO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente  o  habeas  corpus  por  supressão  de  instância,  ante  o  não
conhecimento,  pelo  Tribunal  de  origem,  do  agravo  em  execução,  por
intempestividade.
2. Fato relevante. A defesa alegou erro material no cálculo de penas após
habilitação  posterior  de  novo  patrono,  sustentando  possibilidade  de
retificação a qualquer tempo e pretendendo, no writ, discutir a legalidade
da unificação de penas e da reconversão de pena restritiva de direitos em
privativa de liberdade, embora o recurso na origem tenha sido protocolado
fora do prazo.
3.  As  decisões  anteriores.  O  Tribunal  de  origem  manteve  o  não
conhecimento do agravo em execução por intempestividade, sem adentrar
no mérito da legalidade da reconversão das penas ou da unificação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a  intempestividade
reconhecida na origem obsta a  análise do mérito  do habeas corpus pelo
Tribunal  Superior,  por  configurar  supressão  de  instância;  (ii)  saber  se  a
alegada retificação de cálculo por erro material alcança matéria de critério
jurídico relativa à reconversão de pena restritiva de direitos em privativa de
liberdade,  sujeita  a  prazos  recursais  ordinários;  e  (iii)  saber  se  a
constituição de novo advogado tem o condão de suspender ou interromper
prazos processuais, reabrindo discussões já preclusas.

III. RAzõES DE DECIDIR

5. O óbice processual da intempestividade reconhecido na origem impede a
análise do mérito pelo Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de

Documento eletrônico VDA57580625 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 11/06/2026 15:32:08
Publicação no DJEN/CNJ de 16/06/2026. Código de Controle do Documento: a63ca282-6f18-4cc0-8581-0e3f7aab3d3d



instância e violação da repartição constitucional de competências (CF, art.
105).
6. A controvérsia não se limita a erro aritmético evidente no atestado de
pena; envolve critério jurídico de reconversão de pena restritiva de direitos
em privativa de liberdade, ato decisório fundamentado que se submete aos
prazos recursais ordinários e não se confunde com mera inexatidão material
passível de correção ex officio.
7. Ainda que se trate de matéria de ordem pública, é imprescindível o seu
prévio debate na origem para viabilizar exame na instância superior.
8. A constituição de novo advogado não suspende nem interrompe prazos
processuais, tampouco reabre discussões preclusas; o novo patrono recebe
o processo no estado em que se encontra.
9. Ausente flagrante ilegalidade apta a justificar a superação do óbice da
supressão  de  instância  ou  concessão  de  ordem  de  ofício,  mantém-se  a
decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Negado provimento ao agravo regimental.
Tese de julgamento: 

Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art. 105; RISTJ, art. 210
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 579.110/SP, Sexta Turma, j. 08.09.2020, DJe 14.09.2020;
STJ, AgRg no HC 907.149/SP, Quinta Turma, j. 01.10.2024, DJe 08.10.2024;
STJ, AgRg no HC 769.677/SC, Quinta Turma, j. 27.09.2022, DJe 04.10.2022;
STJ, AgRg no HC 766.863/RJ, Quinta Turma, j. 27.04.2023, DJe 05.05.2023;
STJ, AgRg no HC 813.269/SC, Quinta Turma, j. 27.04.2023, DJe 03.05.2023;
STJ,  AgRg  no  AREsp  2.089.931/GO, Sexta  Turma,  j.  02.08.2022,  DJe
12.08.2022

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 09 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1080779 - SP (2026/0094726-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : WALLISON NUNES DOS SANTOS DO PRADO (PRESO)
ADVOGADA : LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA - SP358202
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS  CORPUS. SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
INTEMPESTIVIDADE  DO  AGRAVO  EM  EXECUÇÃO.
RETIFICAÇÃO  DE  CÁLCULO.  RECONVERSÃO  DE  PENA
RESTRITIVA  EM  PRIVATIVA.  NOVO  ADVOGADO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente  o  habeas  corpus  por  supressão  de  instância,  ante  o  não
conhecimento,  pelo  Tribunal  de  origem,  do  agravo  em  execução,  por
intempestividade.

2. Fato relevante. A defesa alegou erro material no cálculo de penas após
habilitação  posterior  de  novo  patrono,  sustentando  possibilidade  de
retificação a qualquer tempo e pretendendo, no writ, discutir a legalidade
da unificação de penas e da reconversão de pena restritiva de direitos em
privativa de liberdade, embora o recurso na origem tenha sido protocolado
fora do prazo.

3.  As  decisões  anteriores.  O  Tribunal  de  origem  manteve  o  não
conhecimento do agravo em execução por intempestividade, sem adentrar
no mérito da legalidade da reconversão das penas ou da unificação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a  intempestividade
reconhecida na origem obsta a  análise do mérito  do habeas corpus pelo
Tribunal  Superior,  por  configurar  supressão  de  instância;  (ii)  saber  se  a
alegada retificação de cálculo por erro material alcança matéria de critério
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jurídico relativa à reconversão de pena restritiva de direitos em privativa de
liberdade,  sujeita  a  prazos  recursais  ordinários;  e  (iii)  saber  se  a
constituição de novo advogado tem o condão de suspender ou interromper
prazos processuais, reabrindo discussões já preclusas.

III. RAzõES DE DECIDIR

5. O óbice processual da intempestividade reconhecido na origem impede a
análise do mérito pelo Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de
instância e violação da repartição constitucional de competências (CF, art.
105).

6. A controvérsia não se limita a erro aritmético evidente no atestado de
pena; envolve critério jurídico de reconversão de pena restritiva de direitos
em privativa de liberdade, ato decisório fundamentado que se submete aos
prazos recursais ordinários e não se confunde com mera inexatidão material
passível de correção ex officio.

7. Ainda que se trate de matéria de ordem pública, é imprescindível o seu
prévio debate na origem para viabilizar exame na instância superior.

8. A constituição de novo advogado não suspende nem interrompe prazos
processuais, tampouco reabre discussões preclusas; o novo patrono recebe
o processo no estado em que se encontra.

9. Ausente flagrante ilegalidade apta a justificar a superação do óbice da
supressão  de  instância  ou  concessão  de  ordem  de  ofício,  mantém-se  a
decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Negado provimento ao agravo regimental.

Tese de julgamento: 

1. A intempestividade reconhecida na origem impede o exame do mérito por
Tribunal Superior, por configurar supressão de instância. 2.  A reconversão
de  pena  restritiva  de  direitos  em  privativa  de  liberdade,  por  envolver
critério  jurídico  e  decisão  fundamentada,  não  se  caracteriza  como  erro
material e se submete aos prazos recursais ordinários. 3. A constituição de
novo  advogado  não  suspende  nem interrompe  prazos  processuais  e  não
reabre questões já alcançadas pela preclusão. 4. Matéria de ordem pública
exige prévio debate na origem para apreciação na instância superior.

Dispositivos relevantes citados:

CF/1988, art. 105; RISTJ, art. 210

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC 579.110/SP, Sexta Turma, j. 08.09.2020, DJe 14.09.2020;
STJ, AgRg no HC 907.149/SP, Quinta Turma, j. 01.10.2024, DJe 08.10.2024;
STJ, AgRg no HC 769.677/SC, Quinta Turma, j. 27.09.2022, DJe 04.10.2022;
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STJ, AgRg no HC 766.863/RJ, Quinta Turma, j. 27.04.2023, DJe 05.05.2023;
STJ, AgRg no HC 813.269/SC, Quinta Turma, j. 27.04.2023, DJe 03.05.2023;
STJ,  AgRg  no  AREsp  2.089.931/GO, Sexta  Turma,  j.  02.08.2022,  DJe
12.08.2022

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por WALISSON NUNES
DOS SANTOS DO PRADO contra decisão monocrática desta Relatora que,
com esteio no artigo 210 do RISTJ, indeferiu liminarmente o habeas corpus
diante de supressão de instância (fls. 29-31).

Consta dos autos que o agravante estava em cumprimento de pena
privativa de liberdade, quando sobreveio condenação à pena restritiva de
direitos. As penas teriam sido unificadas, sem impugnação à época. 

No writ originário, a impetrante alega que só tomou conhecimento
do cálculo de penas tardiamente, após sua habilitação nos autos. Assim, ao
constatar  erro  material,  questionou  a  decisão,  mas  seu  pedido  não  foi
conhecido por intempestividade (fls. 02-09).

Nas razões de agravo, a defesa sustenta que o erro material não é
passível  de  preclusão,  podendo  ser  corrigido  a  qualquer  tempo  e  em
qualquer grau de jurisdição. 

Alega ainda que a supressão de instância pode ser relatividade em
situações excepcionais, como a dos autos, em que há ilegalidade evidente.

Assim, requer que, em juízo de retratação, a decisão monocrática
seja reconsiderada, com a retificação do cálculo da pena. Em caso negativo,
requer que o recurso seja submetido a julgamento pelo órgão colegiado,
dando-lhe  integral  provimento  para  reformar  a  decisão  monocrática
agravada, com a retificação do cálculo executório (fls. 35-43). 

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do
agravo (fls. 47-51), em parecer assim ementado:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  RETIFICAÇÃO  DO  CÁLCULO  DA  PENA.  MÉRITO  DO
AGRAVO  EM  EXECUÇÃO  NÃO  ANALISADO  POR
INTEMPESTIVIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 

- PARECER PELO DESPROVIMENTO DO AGRAVO.

É o relatório.

VOTO

Diante  da  tempestividade  e  adequação,  conheço  do  agravo
regimental.

No mérito, a irresignação não merece provimento.

Conforme  relatado,  a  insurgência  volta-se  contra  decisão
monocrática que indeferiu liminarmente o habeas corpus por supressão de
instância, uma vez que o Tribunal de origem não conheceu da matéria de
fundo  devido  à  intempestividade  do  agravo  em  execução  interposto  na
instância inferior.

A  esse  respeito,  a  Corte  estadual  consignou  que  “a  defesa  foi
intimada da decisão agravada em 22/10/2024 e o fato de o sentenciado ter
constituído advogado particular somente em 22/08/2025 nada altera decisão
há muito constituída, devendo alertar, ademais, que não se trata de mera
retificação de cálculo de pena  e/ou correção de erro material” (fl. 12). O
recurso foi protocolado apenas em 04/11/2025.
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Ademais, o Tribunal de Justiça de São Paulo, ao julgar o agravo
interno,  limitou-se  a  manter  o  não  conhecimento  do  recurso  por
intempestividade, não adentrando no mérito da legalidade da reconversão
das penas ou da unificação.

Desse modo, carecendo a matéria de debate e decisão pelo órgão
colegiado  de  origem,  é  inviável  o  seu  exame  direto  por  este  Superior
Tribunal de Justiça.

O entendimento desta  Corte  é  consolidado no sentido de que o
óbice  processual  da  intempestividade  reconhecido  na  origem  impede  a
análise do mérito da insurgência por este Tribunal Superior, sob pena de
indevida supressão de instância e violação da repartição constitucional de
competências (art. 105 da CF).

Nesse sentido, o seguinte precedente:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  CUMPRIMENTO  DE  PENA  EM  PRISÃO  DOMICILIAR.
RECOMENDAÇÃO  62/2020 DO  CNJ.  COVID-19.  GRUPO  DE
RISCO.  CRIME VIOLENTO.  CONDIÇÃO DE SAÚDE.  AUSÊNCIA
DE DEMONSTRAÇÃO DE POSSIBILIDADE DE AGRAVAMENTO.
RECÁLCULO DA PENA. INOVAÇÃO RECURSAL. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1.  A  crise  mundial  da  Covid-19  trouxe  já  uma  realidade
diferenciada de preocupação com a saúde em nosso país e faz ver
como  ainda  de  maior  risco  o  aprisionamento,  a  concentração
excessiva,  a  dificuldade  de  higiene  e  as  deficiências  de
alimentação  naturais  ao  sistema  prisional  acarretam  seu
enquadramento como pessoas em condição de risco.

2.  Não se  verifica ilegalidade no indeferimento  do pedido de
cumprimento de pena em regime aberto domiciliar, pois, apesar de
o paciente,  que praticou crime violento (estupro de vulnerável),
ter se submetido a cirurgia cardíaca, vem recebendo tratamento
médico e medicação no estabelecimento prisional, não tendo sido
demonstrado que a sua condição de saúde possa ser atualmente
agravada pelo risco de contágio pela Covid-19.

3.  A matéria relativa ao recálculo da pena para fins de
progressão  de  regime,  além  de  representar  indevida
inovação recursal, não foi objeto de análise pelo Tribunal de
origem,  motivo  pelo  qual  esse  ponto  não  poderá  ser
conhecido  por  esta  Corte  Superior,  sob  pena  de  indevida
supressão de instância.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  579.110/SP, relator  Ministro  Nefi  Cordeiro,

Sexta  Turma,  julgado  em  8/9/2020, DJe  de  14/9/2020.)  (grifos
acrescidos)
Não  se  desconhece  que  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior

consolidou-se no sentido de que a retificação, ex officio, de erro material no
atestado  de  pena  pelo  Juízo  da  Execução  não  se  sujeita  aos  efeitos  da
preclusão ou da coisa julgada. Tal medida, por não alterar o título executório
em sua essência, mas apenas adequar o cálculo à realidade jurídica, não
configura inadmissível reformatio in pejus

A esse respeito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL. RETIFICAÇÃO DOS CÁLCULOS DE PENA PARA FINS DE
PROGRESSÃO  DE  REGIME.  POSSIBILIDADE.  NÃO
CONFIGURAÇÃO DA AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO
DO NON REFORMATIO IN PEJUS. OCORRÊNCIA DA PRECLUSÃO
PRO JUDICATO. INEXISTÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1.  "A  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça
consolidou-se no sentido de que a retificação de ofício pelo Juiz da
Execução do incorreto atestado de pena não encontra óbice nos
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institutos da preclusão e da coisa julgada, por não importar em
alteração no título executório a ser cumprido pelo Sentenciado,
não configurando, portanto, em reformatio in pejus." (AgRg no HC
n. 738.234/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado
em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022). 

2.  Os  cálculos  da  execução  da  pena  estão  sujeitos  a  fatos
posteriores,  como  unificação  de  penas,  remição,  indulto,  falta
grave, ou retificação dos percentuais para fins de progressão de
regime - como ocorreu in casu -, dentre outros. Assim, não há falar
em  agravamento  da  situação  ao  executado,  nem  violação  do
princípio non reformatio in pejus, uma vez que o título executivo
judicial se manteve íntegro. 

3. Agravo regimental desprovido.
(STJ  -  AgRg  no  HC:  907149  SP  2024/0136989-8, Relator.:

Ministro RIBEIRO DANTAS, Data de Julgamento: 01/10/2024, T5 -
QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 08/10/2024).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PROGRESSÃO DE REGIME
CONCEDIDA.  POSTERIOR  REVOGAÇÃO  DIANTE  DO  NÃO
PREENCHIMENTO DO REQUISITO OBJETIVO. COISA JULGADA.
CLÁUSULA  REBUS  SIC  STANDIBUS.  ALTERAÇÃO  DO
SUBSTRATO  FÁTICO-JURÍDICO.  ERRO  MATERIAL.
POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO. RECURSO IMPROVIDO. 

1-  A  retificação  de  ofício  pelo  Juiz  da  Execução do  incorreto
atestado de pena não encontra óbice nos institutos da preclusão e
da  coisa  julgada,  por  não  importar  em  alteração  no  título
executório  a  ser  cumprido  pelo  Sentenciado,  não  configurando,
portanto, em reformatio in pejus . Precedentes. [...] ( AgRg no HC
n.  738.234/RS, relatora  Ministra  LAURITA  VAZ,  Sexta  Turma,
julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022). 

2-  No  caso,  os  cálculos  da  execução  foram  refeitos,  porque
constatou-se, posteriormente, que a data-base considerada para a
concessão  de  regime  aberto  foi  a  data  da  primeira  prisão  do
executado, em vez de a data da última progressão de regime, bem
como que o SEEU somente computou o período de cumprimento
de  pena  do  crime  equiparado  a  hediondo,  desconsiderando  os
crimes  comuns.  Sendo  assim,  foi  revogada  a  decisão  anterior
concessiva da progressão ao regime aberto. 

3- Trata-se de aplicação da interpretação jurisprudencial mais
recente e harmônica desta Corte ao caso concreto, que implica em
realização  de  justiça,  no  caso  concreto,  como  também  em
observância do princípio da isonomia. 3- Agravo regimental não
provido.

(STJ  -  AgRg  no  HC:  769677  SC  2022/0285245-2, Data  de
Julgamento:  27/09/2022, T5  -  QUINTA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 04/10/2022).
Todavia, no caso em tela, a controvérsia não se limita a um erro

aritmético  evidente,  mas  diz  respeito  ao  próprio  critério  jurídico  de
reconversão  da  pena  restritiva  de  direitos  em  privativa  de  liberdade.
Tratando-se  de  ato  decisório  fundamentado,  e  não  de  mera  inexatidão
material, a matéria sujeita-se aos prazos recursais ordinários. 

Mesmo que assim não fosse,  "ainda que se trate de matéria de
ordem pública, é imprescindível o seu prévio debate na origem para que
possa ser analisada na instância superior” (STJ - AgRg no HC: 766863 RJ
2022/0268807-0, Relator.:  Ministro  JOÃO  BATISTA  MOREIRA
DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TRF1,  Data  de  Julgamento:
27/04/2023, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 05/05/2023).

Quanto à  alegação de que a  constituição de novo advogado em
22/08/2025 teria o condão de renovar o prazo recursal ou reabrir discussões
preclusas, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que o novo
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causídico assume o processo no estado em que se encontra, submetendo-se
aos efeitos dos atos processuais anteriormente praticados e às preclusões já
ocorridas. 

A jurisprudência é vasta nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 12, CAPUT,
DA  LEI  6.368/76 .  INAVASÃO  DE  DOMICÍLIO.  NULIDADE
ABSOLUTA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE APÓS MAIS DE 16 ANOS
DO  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA  DECISÃO  CONDENATÓRIA.
PRECLUSÃO  TEMPORAL  .  ALTERAÇÃO  DE  PATRONO.
RECEBIMENTO  DO  PROCESSO  NO  ESTADO  EM  QUE  SE
ENCONTRA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1 .  Em respeito à segurança jurídica e a lealdade processual,
mesmo as nulidades denominadas absolutas também devem ser
arguidas  em  momento  oportuno,  sujeitando-se  à  preclusão
temporal. 

2. Tendo em vista a marcha processual, que segue para frente,
uma vez constituído novo patrono, este recebe o feito no estado
em que se encontra. 

3 . Agravo regimental improvido.
(STJ  -  AgRg  no  HC:  813269  SC  2023/0108786-8, Relator.:

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Data de Julgamento:
27/04/2023, T5  -  QUINTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
03/05/2023).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
INTERPOSTO APÓS O PERÍODO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE .
JUNTADA DE PROCURAÇÃO OUTORGANDO PODERES A NOVO
ADVOGADO.  PRAZO  RECURSAL  ENCERRADO.  INEXISTÊNCIA
DE  SUSPENSÃO  OU  INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO . 

1.  A  posterior  habilitação  de  novo  causídico  não  implica  em
nulidade de atos processuais anteriores à juntada da procuração
aos autos nem é motivo para sua repetição, pois o novo advogado
recebe o processo no estado em que ele se encontra. Ademais, não
há  suspensão  ou  interrupção  dos  prazos  processuais  iniciados
antes da juntada da procuração aos autos. 

2  .  No  caso,  a  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial  foi
publicada  em  04/11/2021 (quinta-feira),  iniciando-se  o  prazo
recursal  em  05/11/2021 (sexta-feira),  o  qual  se  encerrou
19/11/2021 (sexta-feira).  Todavia,  o agravo em recurso especial,
bem  como  a  nova  procuração  do  Agravante,  somente  foram
protocolizados  em  25/11/2021, quando  já  encerrado  o  prazo
recursal. Portanto, o referido recurso é intempestivo.

3 . Agravo regimental desprovido.
(STJ - AgRg no AREsp: 2089931 GO  2022/0076789-4, Data de

Julgamento: 02/08/2022, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação:
DJe 12/08/2022)
Desse  modo,  a  mudança  de  patrono  não  opera  a  suspensão  ou

interrupção de prazos preclusivos,  sob pena de vulneração da segurança
jurídica e da marcha processual. 

Inexistindo,  portanto,  flagrante  ilegalidade  que  autorize  a
superação do óbice da supressão de instância ou a concessão da ordem de
ofício, a decisão monocrática agravada deve ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0094726-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.080.779 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005139020248260142  00022566120258260026  00073653820248260496  
00141633320258260026  141633320258260026  22566120258260026  
5139020248260142  73653820248260496

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA  - SP358202
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : WALLISON NUNES DOS SANTOS DO PRADO (PRESO)
OUTRO NOME : WALLISON NUNES DO SANTOS DO PRADO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Unificação de Pena

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALLISON NUNES DOS SANTOS DO PRADO (PRESO)
ADVOGADA : LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA  - SP358202
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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